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NUTS III Áreas abrangidas

Algarve   . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos/freguesias:

Albufeira:

Paderne.

Alcoutim:

Alcoutim.
Giões.
Martim Longo.
Pereiro.
Vaqueiros.

Castro Marim:

Altura.
Azinhal.
Castro Marim.
Odeleite.

Faro:

Estói.
Santa Bárbara de Nexe.

Lagos:

Barão de São João.
Bensafrim.

Loulé:

Alte.
Ameixial.
Boliqueime.
Querença.
Salir.

Algarve   . . . . . . . . . . . . . . . . . São Clemente.
São Sebastião.
Benafim.
Tôr.

Monchique:

Alferce.
Marmelete.
Monchique.

Silves:

Alcantarilha.
Algoz.
São Bartolomeu de Messines.
São Marcos da Serra.
Silves.
Tunes.

Tavira:

Cachopo.
Santa Catarina da Fonte do Bispo.
Santo Estêvão.

Vila Real de Santo António:

Monte Gordo.
Vila Nova de Cacela.
Vila Real de Santo António.

 2. Nos casos em que o projeto apresenta um valor 
de investimento superior a 5 000 euros mas inferior a 
25 000 euros, as áreas territoriais abrangidas pelo presente 
regulamento são as que constam da lista que ora se publica 

e que dizem respeito a freguesias em áreas territoriais com 
problemas de interioridade não consideradas como fre-
guesias rurais e como tal não cobertas pela ação “Criação 
e desenvolvimento de microempresas” financiada pelo 
programa PRODER. 

Concelhos Freguesias

Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria Maior
Santa Cruz/Trindade

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Senhora da Saúde
Malagueira
Horta das Figueiras
Bacelo
Sé e S. Pedro
S. Mamede
S. Antão

Portalegre   . . . . . . . . . . . . . . . . . Sé
S. Lourenço

Sines   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . todas

Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Bartolomeu de Messines
São Marcos da Serra
Tunes

Tavira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Estevão

Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . todas

Vila Real   . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Dinis
São Pedro
N. Senhora da Conceição

Vila Real Santo António   . . . . . . Monte Gordo
Vila Real de Santo António

Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coração de Jesus
Santa Maria
São José
Ranhados
Repeses

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 22/2013
de 15 de fevereiro

O financiamento europeu do âmbito da política agrícola 
comum, nomeadamente, pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Garantia e pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvi-
mento Rural, comporta uma série de medidas e o exercício 
de um conjunto de funções por parte dos vários organismos 
dos Estados -membros envolvidos no processo de atribuição 
das ajudas e de apoios financeiros.

Neste contexto, o organismo pagador, cuja acreditação 
depende da verificação de critérios mínimos, estabelecidos 
ao nível europeu pelos Regulamentos (CE) n.º 1290/2005 
do Conselho, de 21 de junho de 2005, e n.º 885/2006 da 
Comissão, de 21 de junho de 2006, está incumbido de tare-
fas muito específicas inerentes ao processo de pagamento, 
como seja a receção de pedidos de ajuda, o controlo da sua 
elegibilidade e conformidade com o quadro legal aplicável e 
a contabilização exata e integral dos pagamentos efetuados.
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A mesma regulamentação europeia permite ao orga-
nismo pagador delegar tais tarefas, com exceção do paga-
mento das ajudas, noutras entidades, desde que para tanto 
assegure que essas entidades dispõem de sistemas eficazes 
que garantam o cumprimento das suas responsabilidades 
de modo adequado, e exerça sobre as mesmas ações de 
supervisão e de acompanhamento que permitam confirmar 
que as tarefas são desempenhadas de modo rigoroso e em 
conformidade com as normas europeias.

Constitui, também, uma prioridade inscrita no Programa 
do XIX Governo Constitucional, assegurar a concentração 
e a proximidade do apoio técnico aos agricultores através, 
designadamente, da transferência gradual de serviços para 
as organizações de agricultores, através da celebração de 
protocolos.

Por outro lado, subjacente ao princípio de descentraliza-
ção dos serviços públicos, consagrado, em termos gerais, 
no artigo 267.º Constituição da República Portuguesa e, 
em particular para o setor agrário, na alínea e) do n.º 1 
artigo 3.º e no artigo 8.º da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro 
(Lei de Bases do Desenvolvimento Agrário), está o propó-
sito de aumentar a eficácia, a eficiência e a qualidade da 
prestação desses mesmos serviços, designadamente pela 
transferência progressiva de funções para as organizações 
de agricultores, através da celebração de protocolos.

Efetivamente, a execução das tarefas associadas ao pa-
gamento de ajudas e de apoios financeiros por entidades 
particularmente vocacionadas e habilitadas para o seu 
exercício e geograficamente próximas das populações 
agrícolas e das explorações pecuárias, não só beneficia a 
administração e os agricultores, para quem se torna mais 
fácil o cumprimento das suas obrigações, como contribui 
para o desenvolvimento do sector.

Atualmente, o organismo pagador dos referidos fundos 
de financiamento agrícola é o Instituto de Financiamento 
à Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP, I.P.), acreditado nos 
termos e para efeitos do Decreto -Lei n.º 323/2007, de 28 
de setembro, e da citada legislação europeia.

O n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 195/2012, de 23 
de agosto, habilita o IFAP, I.P., a promover a articulação 
que se mostre necessária com entidades públicas e privadas 
para a prossecução das suas atribuições.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece as regras e os procedi-
mentos a adotar pelo Instituto de Financiamento da Agri-
cultura e Pescas, I.P., (IFAP, I.P.) no processo de delegação 
de tarefas e competências necessárias à execução da função 
de pagamento das ajudas e dos apoios financeiros, defini-
dos a nível europeu e nacional, no âmbito da agricultura, 
do desenvolvimento rural, pescas e sectores conexos que 
lhe está cometida, designadamente enquanto organismo 
pagador das despesas financiadas pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Garantia (FEAGA), pelo Fundo Europeu Agrí-
cola de Desenvolvimento Rural (FEADER), na aceção do 
Regulamento (CE) n.º 1290/2005 do Conselho, de 21 de 
junho de 2005, e do Regulamento (CE) n.º 885/2006 da 
Comissão, de 21 de junho de 2006.

Artigo 2.º
Tarefas e competências a delegar

1 - Salvo disposição legal ou regulamentar em con-
trário, o IFAP, I.P., pode delegar, nos termos e condições 
definidas na regulamentação específica aplicável e no 
presente decreto -lei, as tarefas e as competências necessá-
rias à execução da função de pagamento das ajudas e dos 
apoios financeiros, definidos a nível europeu e nacional, 
no âmbito da agricultura, do desenvolvimento rural, pescas 
e sectores conexos.

2 - O IFAP, I.P., permanece, em qualquer caso, respon-
sável pelo processo de pagamento das ajudas e dos apoios 
financeiros e pela boa gestão dos fundos que gere.

Artigo 3.º
Entidades delegadas

Para efeitos do disposto no artigo anterior, as tarefas 
e as competências podem ser delegadas em entidades de 
natureza pública, com competências técnicas na matéria 
objeto de delegação, e as tarefas em entidades de natu-
reza privada e cooperativa, desde que reconhecidas para 
o efeito, nos termos do presente decreto -lei.

Artigo 4.º
Plano de atividades das tarefas e competências a delegar

1 - Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º, o 
IFAP, I.P., elabora um plano plurianual de delegações de 
tarefas e competências, o qual pode ser objeto de altera-
ção ou ajustamento com fundamento em circunstâncias 
supervenientes que possam vir a determinar essa alteração 
ou ajustamento.

2 - O plano anual de atividades do IFAP, I.P., inclui as 
tarefas e as competências que são objeto de delegação, de 
acordo com o plano plurianual de delegações de tarefas e 
competências previsto no número anterior.

Artigo 5.º
Formalização e acompanhamento da delegação 

em entidades de natureza pública

1 - A delegação de tarefas ou competências em entida-
des de natureza pública nos termos do artigo 3.º, reveste 
a forma de protocolo, a outorgar entre o IFAP, I.P., e a 
entidade delegada, pelo período máximo de quatro anos, 
ficando a respetiva produção de efeitos dependente da sua 
homologação obrigatória por parte do membro do Governo 
responsável pela área da agricultura.

2 - Do referido protocolo deve constar, designadamente, 
a identificação das tarefas a delegar, as informações e os 
documentos comprovativos a submeter ao IFAP, I.P., os 
prazos de cumprimento das tarefas, as responsabilidades 
e as obrigações especificamente cometidas à entidade de-
legada, os meios técnicos de que para o efeito dispõem, 
os recursos financeiros afetos à execução das respetivas 
tarefas, os mecanismos de supervisão de acompanhamento, 
de monitorização e de avaliação da execução das tarefas 
delegadas, a declaração expressa, por parte da entidade 
delegada, de que cumpre, de facto, as suas responsabi-
lidades de modo adequado, bem como a descrição dos 
meios utilizados.

3 - Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, o exercício da 
função delegada é objeto de monitorização, fiscalização e 
avaliação pelo IFAP, I.P., de forma sistemática e periódica, 
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para aferir do seu integral cumprimento e conformidade 
com o protocolo outorgado e a legislação europeia e na-
cional aplicável.

4 - No procedimento referido no n.º 1, considera -se veri-
ficado o regime de delegação de poderes previsto nos arti-
gos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo.

5 - O IFAP, I.P., divulga e mantém atualizado no seu 
site oficial os termos dos protocolos celebrados ao abrigo 
do presente decreto -lei.

Artigo 6.º
Formalização e acompanhamento da delegação em entidades 

de natureza privada e cooperativa

1 - A delegação de tarefas em entidades de natureza pri-
vada e cooperativa nos termos do artigo 3.º, está sujeita ao 
processo de reconhecimento previsto no presente decreto-
-lei, e reveste a forma de protocolo, a outorgar entre o IFAP, 
I.P., e a entidade delegada, pelo período máximo de quatro 
anos, ficando a respetiva produção de efeitos dependente 
da sua homologação obrigatória por parte do membro do 
Governo responsável pela área da agricultura.

2 - Do protocolo referido no número anterior devem 
constar, designadamente, a identificação das tarefas a de-
legar, as informações e os documentos comprovativos 
a submeter ao IFAP, I.P., os prazos de cumprimento das 
tarefas, as responsabilidades e as obrigações especifica-
mente cometidas à entidade delegada, o apoio financeiro 
a conceder para o efeito, os mecanismos de supervisão 
de acompanhamento, de monitorização e de avaliação da 
execução das tarefas delegadas, as penalizações a aplicar 
em caso de incumprimento, a declaração expressa, por 
parte da entidade delegada, de que cumpre de facto as 
suas responsabilidades de modo adequado, bem como a 
descrição dos meios utilizados.

3 - Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, o exercício da 
função delegada é objeto de monitorização, fiscalização e 
avaliação pelo IFAP, I.P., de forma sistemática e periódica, 
para aferir do seu integral cumprimento e conformidade 
com o protocolo outorgado e a legislação nacional e eu-
ropeia aplicável.

4 - O IFAP, I.P., divulga e mantém atualizado no seu site 
oficial as entidades reconhecidas e os termos dos protoco-
los celebrados ao abrigo do presente decreto -lei.

Artigo 7.º
Comissão de acompanhamento

1 - O acompanhamento da execução das tarefas delega-
das, o cumprimento dos protocolos celebrados, a avaliação 
das condições técnicas ou logísticas existentes e a pro-
posta, quando for o caso, de adoção de medidas tendentes 
a ultrapassar eventuais constrangimentos é feito por uma 
comissão de acompanhamento, criada para o efeito, e cons-
tituída por representantes do IFAP, I.P., que a ela presidem, 
por representantes das entidades delegadas e, de acordo 
com a natureza das tarefas delegadas, por representantes 
do Gabinete de Planeamento e Políticas, da Direção -Geral 
de Alimentação e Veterinária e das autoridades de gestão 
dos programas de desenvolvimento rural.

2 - A comissão de acompanhamento funciona de acordo 
com o regulamento interno aprovado pelo conselho diretivo 
do IFAP, I.P., sob proposta da comissão e homologado pelo 
membro do Governo responsável pela área da agricultura.

Artigo 8.º
Supervisão e acompanhamento das tarefas delegadas

1 - O IFAP, I.P., procede à supervisão e ao acompa-
nhamento das tarefas delegadas, e do cumprimento do 
protocolo e avaliação do seu desempenho de acordo com 
o regime previsto no Regulamento (CE) n.º 885/2006, da 
Comissão, de 21 de junho de 2006, devendo, designada-
mente, assegurar que as entidades delegadas dispõem de 
sistemas eficazes que garantam o cumprimento das suas 
responsabilidades a nível de recursos humanos, meios 
técnicos e sistemas de informação e gestão, e que as tarefas 
são executadas em conformidade com os protocolos cele-
brados e com a legislação nacional e europeia aplicável.

2 - No âmbito da supervisão e do acompanhamento 
previsto no número anterior, o IFAP, I.P., realiza, de forma 
sistemática e abrangente, auditorias e ações de controlo às 
entidades delegadas.

3 - Estão, ainda, sujeitas à verificação referida nos nú-
meros anteriores as entidades de natureza pública que, por 
força das atribuições próprias, executem tarefas inerentes à 
função de pagamento das ajudas e dos apoios financeiros, 
definidos a nível europeu e nacional, no âmbito da agricul-
tura, do desenvolvimento rural, pescas e sectores conexos.

Artigo 9.º
Apoio financeiro

1 - O financiamento da execução de tarefas delegadas 
por entidades de natureza pública é assegurado com a ins-
crição das verbas necessárias nos respetivos orçamentos.

2 - É instituído um apoio financeiro destinado às entida-
des de natureza privada e cooperativa reconhecidas no âm-
bito do presente decreto -lei, o qual é fixado para o período 
de vigência dos protocolos e cujos critérios de atribuição 
são fixados anualmente pelo IFAP, I.P., sendo as respetivas 
verbas inscritas no orçamento anual do IFAP, I.P.

Artigo 10.º
Obrigações das entidades delegadas

As entidades delegadas referidas no artigo 3.º devem 
respeitar, entre outras especialmente previstas nos proto-
colos, as seguintes obrigações gerais:

a) Assegurar os meios humanos, técnicos e administrati-
vos adequados e qualificados para a realização das tarefas 
delegadas, no âmbito do protocolo;

b) Assegurar que as tarefas delegadas são executadas, 
exclusivamente, por técnicos devidamente certificados 
pelo IFAP, I.P.;

c) Cumprir pontualmente o protocolo outorgado, as 
orientações, as normas de procedimento e os manuais 
técnicos de campanha das ajudas e dos apoios, relativos 
às tarefas delegadas, aprovados pelo IFAP, I.P.;

d) Cumprir e fazer cumprir o dever de sigilo no prazo 
que for estabelecido no protocolo;

e) Cumprir e fazer cumprir o exercício das tarefas de-
legadas com as necessárias garantias de imparcialidade, 
transparência e inexistência de conflito de interesses;

f) Disponibilizar toda a informação relevante no âmbito 
das tarefas delegadas, sempre que solicitado pelo IFAP, 
I.P., ou por qualquer entidade de controlo ou supervisão 
competente para o efeito;
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g) Elaborar anualmente, nos prazos estabelecidos no 
protocolo, um plano de ação e um relatório de execução, 
de acordo com o modelo aprovado pelo IFAP, I.P.;

h) Justificar a ocorrência de erros, aplicando -se o regime 
geral da responsabilidade civil, sempre que os mesmos 
lhes sejam imputáveis e dos quais resulte diretamente 
um prejuízo financeiro efetivamente comprovado, e da 
responsabilidade penal se a tal houver lugar;

i) Liquidar, por dedução, compensação ou pagamento, 
o valor das penalizações que no âmbito do exercício das 
tarefas delegadas e do protocolo outorgado vierem a ser 
apuradas e fixadas;

j) Cumprir estritamente as recomendações e orienta-
ções emitidas pelo IFAP, I.P., no âmbito da execução do 
protocolo;

k) Restituir o apoio financeiro concedido em caso de 
incumprimento, total ou parcial, do protocolo outorgado, 
sem prejuízo do disposto na alínea h);

l) Assegurar o cumprimento da regra de segregação de 
função na execução das tarefas delegadas;

m) Deter obrigatoriamente e manter em pleno funcio-
namento um sistema de informação relativo à execução 
do protocolo.

Artigo 11.º
Disponibilização de informação

As entidades delegadas dispõem do direito de acesso 
à informação considerada relevante, na medida estrita-
mente necessária para a realização das tarefas delegadas, 
com exceção das restrições de acesso constantes na Lei 
n.º 46/2007, de 24 de agosto, que regula o acesso aos 
documentos administrativos.

Artigo 12.º
Reconhecimento de entidades

Para efeitos do disposto na última parte do n.º 1 do 
artigo 6.º do presente decreto -lei, podem ser reconhecidas 
as seguintes entidades de natureza privada e cooperativa, 
desde que preencham cumulativamente os requisitos exi-
gidos no presente decreto -lei:

a) Pessoas coletivas de carácter associativo e as orga-
nizações de cooperativas agrícolas criadas ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 335/99, de 20 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 23/2001, de 30 de janeiro, e do Decreto -Lei 
n.º 24/91, de 11 de janeiro, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 142/2009, de 16 de junho;

b) Cooperativas agrícolas, suas uniões, federações ou 
confederações, constituídas ao abrigo do Código Coope-
rativo;

c) Outras pessoas coletivas de caráter associativo, cons-
tituídas ao abrigo do artigo 167.º do Código Civil.

Artigo 13.º
Condições para o reconhecimento

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, todas as 
entidades devem ainda reunir, cumulativamente, as se-
guintes condições:

a) Possuir representatividade de âmbito nacional, re-
gional ou municipal;

b) Possuir uma atividade estatutária não lucrativa e 
comprovar, na apresentação da candidatura, experiência 

acumulada na área do apoio técnico agrícola e pecuário, 
desenvolvimento rural, pescas e sectores conexos;

c) Demonstrar uma estrutura técnica e organizativa ade-
quada ao cumprimento do protocolo;

d) Cumprir as obrigações legais, designadamente em 
matéria fiscal e de segurança social, comprovadas pela 
apresentação obrigatória das respetivas declarações anuais 
de não existência de dívidas;

e) Garantia do estrito cumprimento do protocolo;
f) Garantia da inexistência de situações de conflito de 

interesses e de incompatibilidade no cumprimento do pro-
tocolo a celebrar.

Artigo 14.º
Processo de reconhecimento

1 - O reconhecimento a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º 
está sujeito a apresentação de candidatura, no período 
fixado pelo IFAP, I.P.

2 - O processo de abertura de candidaturas, bem como 
os requisitos relativos ao reconhecimento de entidades, seu 
acompanhamento, fiscalização e supervisão são aprovados 
pelo IFAP, I.P., e divulgados em www.ifap.pt.

Artigo 15.º
Avaliação e decisão dos pedidos de reconhecimento

1 - Os pedidos de reconhecimento são avaliados por 
uma comissão independente nomeada pelo IFAP, I.P., cuja 
composição é homologada pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da agricultura.

2 - O regulamento de funcionamento da comissão pre-
vista no número anterior é aprovado pelo IFAP, I.P., e 
homologado pelo membro do Governo responsável pela 
área da agricultura.

Artigo 16.º
Validade do reconhecimento

O reconhecimento das entidades para os efeitos pre-
vistos no presente decreto -lei é válido por um período 
máximo de quatro anos.

Artigo 17.º
Suspensão ou cessação do reconhecimento

O reconhecimento das entidades pode ser suspenso 
ou cessar, sempre que se verifique o incumprimento do 
protocolo, das normas definidas no presente decreto -lei, 
nomeadamente, das condições definidas no artigo 13.º, ou 
no caso do incumprimento das obrigações constantes do 
artigo 10.º, bem como do desrespeito pelas recomendações 
formuladas pelo IFAP, I.P., ou pela respetiva comissão de 
acompanhamento ou outra qualquer entidade no uso das 
respetivas competências de fiscalização ou supervisão.

Artigo 18.º
Regime transitório

1 - Com a entrada em vigor do presente decreto -lei, o 
reconhecimento das entidades privadas, de natureza pú-
blica e cooperativa, bem como os protocolos outorgados 
ao abrigo e para os efeitos do disposto no despacho nor-
mativo n.º 2/2009, de 22 de dezembro de 2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 13 de janeiro 
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de 2009 e no despacho normativo n.º 14/2010, de 18 de 
maio de 2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102, de 26 de maio de 2010, são objeto de avaliação 
pela comissão de acompanhamento e de decisão pelo IFAP, 
I.P., no prazo de 90 dias a contar da data da entrada em 
vigor deste decreto -lei, podendo manter -se válidos por um 
período máximo de quatro anos, desde que, verificando -se 
os requisitos previstos nos artigos 12.º e 13.º, os referidos 
protocolos venham por acordo entre as partes, a ser revis-
tos e adaptados no estrito cumprimento dos requisitos e 
obrigações do regime previsto no presente decreto -lei.

2 - Os protocolos válidos nos termos do número anterior 
regem -se pelo disposto no presente decreto -lei.

Artigo 19.º
Norma revogatória

São revogados o despacho normativo n.º 2/2009, de 22 
de dezembro de 2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 8, de 13 de janeiro de 2009, e o despacho 
normativo n.º 14/2010, de 18 de maio de 2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 26 de maio 
de 2010.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de de-
zembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — Ma-
ria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 7 de fevereiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 23/2013
de 15 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março, visa as-
segurar a execução e garantir o cumprimento, na ordem 
jurídica interna, do Regulamento (CE) n.º 1013/2006, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 
2006, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1379/2007, da 
Comissão, de 26 de novembro de 2007, e pelo Regula-
mento (CE) n.º 669/2008, da Comissão, de 15 de julho de 
2008, relativo à transferência de resíduos.

No âmbito da instrução do procedimento para as trans-
ferências de resíduos estão previstas obrigações de notifi-
cação e consentimento escrito prévios ou, no que concerne 
aos resíduos constantes da denominada Lista Verde, de in-
formação, cujo cumprimento atualmente depende do preen-
chimento e apresentação dos competentes formulários, pre-
viamente adquiridos na Imprensa Nacional Casa da Moeda.

As indicadas obrigações visam, através de ações de ins-
peção, controlo do cumprimento e tratamento estatístico, o 
planeamento e a prossecução de políticas ambientais.

Na esteira do esforço que vem sendo empreendido nos 
últimos anos relativo à desmaterialização dos processos, o 

presente diploma vem alterar o procedimento de envio das 
notificações e informações, procurando facilitar o cumpri-
mento pelos particulares das suas obrigações, bem como 
a atuação posterior da administração, no que respeita ao 
tratamento dos dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março, introduzindo 
procedimentos desmaterializados de envio das notificações 
e informações relativas às transferências de resíduos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março

Os artigos 3.º e 12.º do Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 
de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

1 - Sem prejuízo do disposto no Regulamento, para 
efeitos de instrução do procedimento de notificação de 
transferência de resíduos, o notificador submete através 
de plataforma eletrónica, disponibilizada pela APA, os 
documentos e informações constantes dos anexos I -A, 
I -B e II do mesmo Regulamento.

2 - Para efeitos do correto preenchimento dos do-
cumentos referidos no número anterior, o notificador 
deve indicar, nos campos 1 e 3, respetivamente, o seu 
número de registo no Sistema Integrado de Registo 
Eletrónico de Resíduos (SIRER), nos termos do disposto 
no Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 173/2008, de 26 de agosto, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.ºs 183/2009, de 10 de agosto, e 73/2011, de 17 
de junho.

3 - Para efeitos das transferências abrangidas pelos 
n.ºs 2 e 4 do artigo 3.º do Regulamento, sujeitas aos 
requisitos processuais do artigo 18.º do mesmo, os re-
síduos são acompanhados do documento constante do 
anexo VII do Regulamento, devidamente preenchido e 
previamente submetido através de plataforma eletrónica, 
disponibilizada pela APA.

4 - No caso das transferências abrangidas pelo n.º 2 do 
artigo 3.º do Regulamento deve também ser previamente 
submetida, através da plataforma eletrónica indicada no 
número anterior, cópia do contrato referido no n.º 2 do 
artigo 18.º do Regulamento.

5 - Os termos de funcionamento da plataforma ele-
trónica prevista nos números anteriores são fixados por 
despacho do presidente da APA e devidamente publici-
tados no respetivo sítio na internet.

Artigo 12.º
[…]

1 - […].
2 - Os procedimentos de informação a que alude o 

n.º 3 do artigo 3.º estão sujeitos ao pagamento de taxas, 




